
CURSO PRESENCIAL: APURAÇÃO DE RESPONSABILIDADE E APLICAÇÃO DE
SANÇÕES EM LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS - ATUALIZADO COM A
NOVA LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS Nº 14.133/2021.

OBJETIVOS:

Capacitar o participante para a atue na instrução de processos de apuração de responsabilidade de fornecedores, em conformidade com os
dispositivos da Lei nº 14.133/2021, a Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos e jurisprudência atualizada.
Ao final da capacitação, espera-se que os participantes sejam capazes de:
•    Identificar condutas dos fornecedores que resultem em falha, falta ou fraude na execução dos contratos administrativos;
•    Entender todo o processo que precede a instrução do processo de apuração de responsabilidade de fornecedores;
•    Instruir corretamente pedido de sanção administrativa;
•    Instruir corretamente o processo de apuração de responsabilidade de fornecedores;
•    Adotar procedimentos que previnem a nulidade do processo de apuração de responsabilidade.

APRESENTAÇÃO:

Do início do processo à execução da Sanção – à luz da legislação de regência, das orientações do TCU e da Nova Lei Geral de Licitações e
Contratos Administrativos (Lei nº 14.133/2021), incluindo os Meios Alternativos de Solução de Controvérsias (MASC).

QUEM DEVE PARTICIPAR DO CURSO?

Ordenadores de Despesas, Gestores, Fiscais de Contratos, Comissões de Licitação, Pregoeiro e sua Equipe, Auditores, Consultores,
Advogados, Administradores, Servidores da Área Financeira: tesoureiros, contadores e demais profissionais da área e todos aqueles que
tenham interesse no assunto.

QUAL O CONTEÚDO COMPLETO DO CURSO?
I – 1. TEORIA GERAL DOS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS
1.1. Prerrogativas da Administração. 1.2. Gestão e fiscalização 1.3. Substituição do instrumento contratual

II – 2. NOÇÕES GERAIS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO SANCIONADOR
2.1. Conceitos e características 2.2. Base legal do procedimento de aplicação de sanções 2.3. Natureza jurídica das infrações administrativas
2.4. Finalidades da aplicação de sanções administrativas 2.5. Poder-dever de aplicação de sanções 2.6. Obrigatoriedade da defesa prévia 2.7.
Pressupostos e princípios que regem os processos de aplicação de sanções 2.8. Tipicidade das sanções os contratos na Lei nº 14.133/2021
2.9. Competência para a aplicação de sanções 2.10. A importância do conjunto probatório da fiscalização para a aplicação de sanções

III – 3. MODALIDADES DE SANÇÕES E SUAS ABRANGÊNCIAS
3.1. Advertência 3.2. Multa 3.3. Impedimento de licitar e contratar 3.4. Declaração de inidoneidade 3.5. Declaração de Inidoneidade pelo
Tribunal de Contas da União. 3.6. Dos prazos para aplicação de sanções 3.7. Papel da autoridade competente na aplicação de sanções

IV – 4. DOSIMETRIA DAS SANÇÕES
4.1. Critérios de dosimetria que podem ser adotados 4.2. Possíveis atenuantes 4.3. Possíveis agravantes 4.4. O percentual de 0,5% a 30% na
aplicação da multa na Lei nº 14.133/2021

V – 5. OUTROS ASPECTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO SANCIONADOR
5.1. Rescisão contratual resultante de inexecução contratual (parcial ou total) 5.2. A participação de licitantes com sócios em comum. 5.3.
Aplicação da Teoria da Desconsideração da Personalidade Jurídica – art. 160 da Nova Lei de Licitações e Contratos 5.4. Participação de filial
em procedimento licitatório, tendo sido a matriz penalizada ou vice-versa. 5.5. Registro cadastral das sanções (SICAF, CEIS e CNEP) 5.6.
Penalidade em decorrência do uso indevido dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006. 5.7. Possibilidade de retenção cautelar de
pagamento (Acórdão nº 964/2012 – Plenário) 5.8. Prazo prescricional 5.9. Instrumento de Medição de Resultados (IMR) e as Sanções

VI – 6. INSTAURAÇÃO, PROCESSAMENTO, JULGAMENTO E APLICAÇÃO DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
6.1. Fluxograma da aplicação de sanção 6.2. Atores do procedimento 6.3. Infrações 6.4. Etapa preliminar 6.4.1. Nota técnica de análise
preliminar 6.5. Defesa prévia 6.5.1. Nota técnica de análise da defesa prévia 6.6. Saneamento do procedimento 6.7. Decisão da autoridade
competente 6.8. Recurso 6.8.1. Nota técnica de análise de recurso 6.9. Decisão da autoridade superior 6.10. Execução das sanções.

VII – 7. DISPENSA DE COBRANÇA, COMPENSAÇÃO, PARCELAMENTO, SUSPENSÃO (IN/SEGES Nº 26/2022).

VIII – 8. SANÇÕES NO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
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8.1. Efeitos das sanções na Ata de Registro de Preços vigente

IX – 9. BOAS PRÁTICAS À SEREM ADOTADAS NO PROCESSO DE APLICAÇÃO DE SANÇÕES

X – 10.JURISPRUDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO – TCU

QUEM VAI MINISTRAR O CURSO?

Rafael Pacheco Servidor do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, desde 2005, onde atualmente

ocupa o cargo de Assessor da Secretaria-Geral e as funções de Coordenador de Licitações Sustentáveis e

Coordenador do Grupo de Estudos e Desenvolvimento de Boas Práticas em Licitações e Contratos (GELIC). Foi

Diretor de Licitações e Contratos, Pregoeiro e Presidente da Comissão Permanente de Licitação do MPRJ.

Professor de Direito Administrativo e Constitucional. Palestrante na área de Licitações e Contratos em cursos

voltados para a Administração Pública. Graduado em Direito pela Universidade Federal do Rio de Janeiro

(2006). Pós-graduado em Direito Público pela Universidade Católica de Petrópolis (2011). Pós-graduado em

Direito para a Carreira da Magistratura - EMERJ (2013).

Ricardo F. Brito Graduado em Administração pela Universidade Federal da Grande Dourados (2008), com MBA

em Administração Pública e Gestão de Cidades (2012) pela Anhanguera-Uniderp e Mestrado em Administração

Pública pela Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD). Servidor público federal da Universidade

Federal da Grande Dourados desde 2010. Foi Chefe do Setor de Administração do Hospital Universitário da

UFGD e Pró-Reitor de Administração da UFGD. Atualmente cedido ao Ministério da Economia para exercer a

função de Coordenador-Geral da Serviços Compartilhados da Central de Compras. Professor em cursos de

especialização em Gestão Pública Gestão Pública Municipal e Gestão em Saúde. Possui experiência na área de

Gestão Pública, principalmente nos subtemas Logística na Administração Pública (licitações e contratos), Finanças Públicas,

Transparência e Sistemas Estruturantes da Administração Pública (SIASG, ComprasGovBr e DWComprasnet).

Corpo Docente da One Cursos Instrutor e palestrante em nível nacional, com experiência no programa

proposto.

MODALIDADE PRESENCIAL:

Brasília/DF - 20 horas - Horário: 1º e 2º dia: 8h30 às 12h30 e 13h30 às 18h e 3º dia: 8h30 às 12h30 - 25/03/2026 a 27/03/2026

João Pessoa/PB - 20 horas - Horário: 1º e 2º dia: 8h30 às 12h30 e 13h30 às 18h e 3º dia: 8h30 às 12h30 - 16/09/2026 a 18/09/2026

ESTE CURSO INCLUI:

Mochila
Apostila Impressa
Coffee Break
Almoço
Certificado de Conclusão
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VALOR DO INVESTIMENTO:

Preço Individual: R$ 3.890,00
Três participantes do mesmo órgão (cada): R$ 3.850,00
Quatro ou mais participantes do mesmo órgão (cada): R$ 3.800,00

FORMAS DE PAGAMENTO:

O pagamento poderá ser realizado das seguintes formas:

Empenho
Ordem de Serviço/Autorização
Deposito em Conta

INFORMAÇÕES PARA PAGAMENTO

IOC Capacitação LTDA

CNPJ: 10.825.457/0001-99
Inscrição Estadual: 07.520.699/001-64
Banco: Bradesco
Agência: 0606
Conta: 569906-1

MAIS INFORMAÇÕES:

Telefone 1: (61) 3224-0785 Telefone 2: (61) 3223-8360 Telefone 3: (61) 3032-9030
E-mail 1: inscricao@onecursos.com.br
E-mail 2: ionecursos@gmail.com
E-mail 3: inscricao@onecursos.com.br
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